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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão demia.A.gaati?-.-de 19...0.9.... 	 ACÓRDÃO N 2...1D3=29-A OS

Recumon2	 53.640 - IRF - ANOS DE 1987 e 1988

Recorrente	 MERCADA° COMERCIAL DAS BALAS LTDA

Recorrid	 DRF EM FORTALEZA - CE 	
.

I. R. FONTE - A decisão exarada no processo ma
triz é definitiva no mesmo grau de jurisdição
administrativa, nos processos instaurados por
decorrência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MERCADA° COMERCIAL DAS BALAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Cont ibuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento

ao recurso.

Sal das Sessões, em 08 de aaosto de 1989
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VISTO EM	 LUI1/48-2A • r-t- J40SBEsERRA • • O “OCURADOR DA FAZ
SESSÃO DE	 / 10A601989	

DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselh=

ros: AYRES DE OLIVEIRA, WRGIO RIBEIRO, D/CLER DE ASSUNÇÃO, BRAZ

NUARIO PINTO e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA. AUSENTE POR 1OTIVO JUS

CADO O CONSELHEIRO ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA.
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SERVÇO PUOUCO FWERAL	 Processo n9 10380/005.602/88-77

Recurso n9 53.640

Acórdão n9 103-09.408

Recorrente: MERCADA° COMERCIAL DAS BALAS LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de tributação na fonte ã aliquota de 25%

em virtude da constatação de omissão de receita detectada no pro-

cesso principal, por passivo fictício.

A autoridade julgadora, decidindo o feito julgou

procedente a ação reflexiva, considerando que os valores omitidos

foram distribuídos automaticamente aos sócios.

No processo principal esta Câmara pelo Acórdão n9

103-09.260, proferidõ em sessão de 10-julho-89, à. unanimidade de

votos, decidiu manter a exigência, a teor da seguinte ementa:

IRPJ - Omissão de Receitas - A não comprovação dos
saldos das contas representativas das exigênciaspoon
figura passivo fictício.

Assim é que inconformada recorre a empresa argumen

tando que este processo não poderia ser instaurado sem a consti -

tuição definitiva do débito da empresa.

É o relatório.

VOTO_ 

Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, Relator:

Recurso tempestivo.

Não assiste razão ã recorrente ao sustentar	 tese

muitas vezes superada por este Conselho e até mesmo em juízo.

Assim, a decisão exarada no processo matriz é defi-
.

nitiva no mesmo grau de jurisdição administ tiva, nos processos



SUMO MUCO FEDOUL	 Processo n9 10380/005.602/88-77	 2.

Acórdão n9 103-09.408

Instaurados por decorrência.

No caso vige o princípio da intima relação de causa

e efeito de modo que não provido o recurso no processo matriz, a

mesma sorte terá o processo reflexivo.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Brasília-DF., em 08 de --osto 	 •:•

11"
	 -4 0 te__ çFRAtià8-W)titidEt-15Â,	 r:


	Page 1
	_0029700.PDF
	Page 1

	_0029900.PDF
	Page 1


